PAGE  
- 4 -


[image: image1.emf] 


ASSEMBLÉIA  GERAL


 




  ASSEMBLÉIA  GERAL  

QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

3 a 5 de junho de 2012






AG/doc.5310/12

Cochabamba, Bolivia






26 maio 2012










Original: espanhol











Tema 82 da agenda
RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS A SER CONSIDERADO PELO CONSELHO PERMANENTE

(Aprovado pelo Conselho Permanente na reunião de 25 de janeiro de 2012)
RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS A SER CONSIDERADO PELO CONSELHO PERMANENTE

(Aprovado pelo Grupo de Trabalho na reunião de 13 de dezembro de 2011)

I. Criação e mandato do Grupo de Trabalho Especial


Em março de 2011, a CIDH apresentou uma proposta de emenda ao Artigo 11 do seu Regulamento, com vistas a detalhar o processo de seleção e nomeação do Secretário Executivo.


A fim de refletir sobre esse tema e outros relativos ao funcionamento da CIDH, o Conselho Permanente da OEA, na sessão ordinária de 29 de junho de 2011, decidiu criar o Grupo de Trabalho a partir da seguinte “Declaração do Senhor Hugo Martínez, Ministro das Relações Exteriores de El Salvador e Presidente do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizada na quarta sessão plenária, após a apresentação do Doutor José De Jesús Orozco, Primeiro Vice-Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”:



A Presidência sugere (...) que o Conselho Permanente seja encarregado de aprofundar o processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos no âmbito da Convenção Americana dos Direitos Humanos e de seu Estatuto, com vistas ao fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, bem como de apresentar suas recomendações aos Estados membros na brevidade possível.  (AG/INF.478/11).


Nesse sentido, o Conselho Permanente instruiu o Grupo de Trabalho a entregar suas recomendações finais na primeira sessão ordinária que o Conselho realizar no mês de dezembro de 2011.


O Conselho Permanente, na reunião de 9 de dezembro de 2011, acordou adiar a apresentação do relatório final do Grupo de Trabalho Especial para a sessão ordinária de 14 de dezembro de 2011.

II. Autoridades 


Na sessão ordinária do Conselho Permanente da OEA de 13 de julho de 2011, foi eleito como Presidente do Grupo de Trabalho o Embaixador Hugo De Zela, Representante Permanente do Peru junto à OEA.


Na primeira reunião do Grupo, realizada em 14 de julho de 2011, elegeu-se o Embaixador Hubert Charles, Representante Permanente da Dominica junto à OEA como Vice-Presidente.


Devido à renúncia à Presidência do Grupo por parte do Embaixador Hugo De Zela, o Conselho Permanente, na sessão ordinária de 26 de outubro de 2011, elegeu o Embaixador Joel Hernández, Representante Permanente do México junto à OEA, como novo Presidente, cargo que assumiu imediatamente, cumprindo assim o encargo de orientar a continuação e conclusão dos trabalhos do Grupo até a apresentação de suas recomendações em dezembro de 2011.

III. Temário e cronograma de atividades

Nas 23 reuniões realizadas, o Grupo de Trabalho concentrou-se principalmente na consideração dos seguintes temas nas datas
/ indicadas abaixo:

i. Designação do Secretário Executivo da CIDH:  Este tema foi considerado nas reuniões de 14, 18, 19 e 26 de julho, 30 de agosto e 6 de setembro.

· As recomendações das Organizações da Sociedade Civil que a Secretaria recebeu sobre este tema, para a consideração do Grupo de Trabalho, foram distribuídas como documentos:  GT/SIDH/INF.2/11, GT/SIDH/INF.2/11 add. 1, e GT/SIDH/INF.3/11.

· Concluídas as deliberações do Grupo de Trabalho sobre este tema, a Presidente da CIDH remeteu ao Presidente do Grupo de Trabalho o texto do novo artigo 11 do Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos aprovado por esse órgão em 2 de setembro de 2011 (GT/SIDH-9/11).  Sobre este assunto, o Departamento de Direito Internacional emitiu o Parecer Jurídico constante do documento GT/SIDH-10/11.

ii. Desafios e objetivos de médio e longo prazo da CIDH:  Este tema foi considerado na reunião de 12 de setembro de 2011.

iii. Medidas cautelares:  este tema foi considerado nas reuniões de 12 de setembro e 29 de novembro (ocasião em que se recebeu uma apresentação da Secretaria Executiva da CIDH:  GT/SIDH/INF.43/11).

iv. Assuntos de procedimento na tramitação dos casos e petições individuais:  Este tema foi considerado na reunião de 20 de setembro de 2011.

v. Soluções amistosas:  Este tema foi considerado na reunião de 27 de setembro (ocasião em que se recebeu uma apresentação da Secretaria Executiva da CIDH:  GT/SIDH/INF.41/11).

vi. Critérios para a elaboração do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, “Desenvolvimento dos direitos humanos na Região”:  Este tema foi considerado nas reuniões de 5 de outubro e 29 de novembro (ocasião em que se recebeu uma apresentação da Secretaria Executiva da CIDH:  GT/SIDH/INF.42/11).

vii. Promoção dos direitos humanos:  Este tema foi considerado na reunião de 5 de outubro de 2011.

viii. Fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos:  Este tema foi considerado nas reuniões de 13 de outubro e 22 de novembro de 2011.

· Além disso, a Presidência do Grupo de Trabalho Especial, em coordenação com a Presidência da CAJP, também incentivou a consideração do tema na sessão ordinária do Conselho Permanente de 19 de outubro de 2011
/, ocasião em que foram recebidas as apresentações da Presidente e da Secretaria Executiva da CIDH sobre o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH
/; do Secretário Executivo da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre as Diretrizes da Corte Interamericana de Direitos Humanos 2010-2015
/; assim como do Secretário de Administração e Finanças da Secretaria-Geral da OEA (medidas propostas para obter um aumento efetivo dos recursos econômicos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização).

Naquela ocasião, o Conselho Permanente tomou as seguintes decisões:

1. Tomar nota das apresentações;

2. Que uma decisão sobre o assunto é de grande urgência;
3. No que se refere aos fundos de curto prazo, recomendou-se à CAAP que leve em conta o apoio manifestado pelos Estados membros para aumentar em 5% o orçamento para financiar a CIDH e a Corte no orçamento-programa da OEA proposto para 2012;
4. No que se refere aos fundos de médio e longo prazo, confiar ao Grupo de Trabalho o desenvolvimento de uma proposta sobre o tema do financiamento do SIDH para entregá-la ao Conselho Permanente em dezembro de 2011.

IV. Atores que participaram das atividades do Grupo de Trabalho

i. Estados membros


O Grupo esteve aberto à participação das delegações de todos os Estados membros junto à OEA, registrando-se em todas as suas reuniões um alto número de participantes.

ii. Secretário-Geral da OEA


O Secretário-Geral da Organização, senhor José Miguel Insulza, participou ativamente de várias reuniões do Grupo de Trabalho e formulou recomendações verbais.

iii. Comissão Interamericana de Direitos Humanos 
/

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos teve a oportunidade de assistir a todas as reuniões do Grupo de Trabalho.


Os membros da Comissão foram convidados a dialogar com o Grupo de Trabalho nas reuniões realizadas em 19 de julho, 30 de agosto e 1º de novembro de 2011.


Além disso, a Secretaria Executiva da CIDH esteve presente e/ou realizou apresentações nas reuniões de 27 de setembro e 29 de novembro de 2011, e interagiu com o Grupo de Trabalho em várias ocasiões.
iv. Observadores Permanentes junto à OEA


Os Observadores Permanentes da Espanha e França estiveram presentes em todas as reuniões do Grupo de Trabalho e participaram de algumas delas.

v. Organizações da sociedade civil


O Grupo de Trabalho, com o apoio do Departamento de Assuntos Internacionais, assegurou a participação ativa das organizações da sociedade civil nas deliberações do Grupo de Trabalho por meio de convites abertos enviados em 12 e 25 de agosto, 23 de setembro e 5 de outubro, para formular recomendações o mais tardar até 31 de outubro de 2011 e para participar da “Reunião do Grupo de Trabalho com as organizações da sociedade civil”, realizada em 28 de outubro de 2011
/.


As “Recomendações das organizações da sociedade civil” recebidas pela Secretaria ou apresentadas no âmbito da citada reunião do Grupo de Trabalho foram compiladas no documento GT/SIDH-11/11 rev. 1.

V. Apoio técnico ao Grupo de Trabalho

i. O Departamento de Direito Internacional acompanhou as atividades do Grupo de Trabalho, prestando assessoria jurídica quando solicitado.

ii. A Secretaria do Conselho Permanente teve a seu cargo a responsabilidade de atuar como Secretaria do Grupo de Trabalho.
VI. Apresentação e negociação de propostas dos Estados membros

i. Apresentações dos Estados membros



No desenvolvimento das atividades do Grupo de Trabalho, os Estados membros realizaram várias apresentações, as quais, por seu caráter, a Presidência solicitou que as delegações enviassem à Secretaria para serem distribuídas como documentos oficiais do Grupo:  Argentina (GT/SIDH/INF.6/11, GT/SIDH/INF.8/11 y GT/SIDH/INF.11/11), Brasil (GT/SIDH/INF.5/11 e GT/SIDH/INF.30/11), Colômbia (GT/SIDH/INF.12/11, GT/SIDH/INF.13/11 e GT/SIDH/INF.40/11), Costa Rica (GT/SIDH/INF.29/11), Equador (GT/SIDH/INF.27/11), Estados Unidos (GT/SIDH/INF.9/11), México (GT/SIDH/INF.4/11 y GT/SIDH/INF.10/11), Panamá (GT/SIDH/INF.32/11), República Dominicana (GT/SIDH/INF.14/11) e Uruguai (GT/SIDH/INF.7/11).  Essas apresentações foram posteriormente publicadas no seguinte documento:



“Compilação das apresentações dos Estados membros sobre os temas do Grupo de Trabalho.  Textos remetidos à Secretaria do Grupo de Trabalho por Argentina, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, Estados Unidos, México, Panamá, República Dominicana e Uruguai em 4 de novembro de 2011 (fase de diagnóstico dos temas:  12 de setembro a 11 de outubro de 2011 e reunião com a CIDH de 1º de novembro de 2011)” GT/SIDH/INF.17/11 rev. 1.

ii. Propostas dos Estados membros



Com os mesmos propósitos descritos no item anterior, as delegações remeteram à Secretaria suas propostas por escrito na data limite estabelecida, 5 de dezembro de 2011, que foram distribuídas como documentos oficiais do Grupo:  Bolívia (GT/SIDH/INF.39/11), Brasil (GT/SIDH/INF.48/11), Canadá (GT/SIDH/INF.37/11), Chile (GT/SIDH/INF.33/11), Colômbia (GT/SIDH/INF.34/11 e GT/SIDH/INF.40/11), Equador (GT/SIDH/INF.46/11), México (GT/SIDH/INF.49/11), Paraguai (GT/SIDH/INF.47/11), Peru (GT/SIDH/INF.45/11), e República Bolivariana da Venezuela (GT/SIDH/INF.44/11).

VII. Consideração do tema “Emenda ao Artigo 11 do Regulamento da CIDH” por parte do Grupo de Trabalho


Uma vez instalado, o Grupo de Trabalho considerou como primeiro assunto de sua agenda a emenda ao Artigo 11 e realizou reuniões sobre o tema em 14, 18, 19 e 26 de julho e 30 de agosto.


Como parte das deliberações, o Grupo de Trabalho considerou a proposta de emenda ao Artigo 11 do Regulamento da CIDH, apresentada em 31 de março de 2011.  Foi realizado um diálogo com a CIDH para ouvir uma explicação mais detalhada sobre os antecedentes e a motivação da proposta, bem como para expor as preocupações das delegações sobre a interpretação, constante da mencionada proposta, relativa à distribuição de competências no processo de seleção e nomeação do Secretário Executivo, à luz dos instrumentos jurídicos aplicáveis.


O Grupo considerou a opinião do Secretário-Geral sobre a mencionada proposta.  Foi distribuído um documento oficioso do então Presidente do Grupo de Trabalho sobre o Artigo 11 do Regulamento da CIDH e sobre as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.

Após várias consultas formais, na reunião do Grupo de Trabalho de 30 de agosto, os Estados membros e a CIDH fizeram referência à necessidade de concluir as discussões sobre a emenda, reconheceram a utilidade do diálogo e da constante comunicação entre as diferentes partes interessadas, e acordaram esclarecer todos os aspectos relativos à Secretaria Executiva e à Secretaria Executiva Adjunta da CIDH.  Foi aprovada a realização de uma reunião do Grupo de Trabalho em 6 de setembro a fim de considerar o tema novamente, entendendo-se que a CIDH tem competência para definir seu Regulamento e que os Estados membros têm competência para assegurar que, na realização desse exercício, sejam respeitados os instrumentos vigentes (especialmente a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o Estatuto da CIDH).

Na reunião do Grupo de Trabalho de 6 de setembro, o Presidente informou as delegações sobre a aprovação, em 2 de setembro de 2011, por parte da CIDH, da emenda ao Artigo 11, cujo texto foi encaminhado por escrito a cada um dos Representantes Permanentes dos Estados membros junto à OEA (e distribuído posteriormente pelo Grupo de Trabalho como documento GT/SIDH-9/11).  O Presidente do Grupo convidou as delegações a analisar a compatibilidade da decisão da CIDH com a Convenção Americana e com o Estatuto da Comissão, levando em conta a prerrogativa deste órgão de modificar seu próprio Regulamento.  Além disso, o Departamento de Direito Internacional foi convidado a emitir parecer jurídico sobre a emenda regulamentar aprovada pela CIDH (GT/SIDH-10/11).  O Secretário-Geral da Organização comunicou que seu interesse referia-se à emenda não tornar vulneráveis as atribuições da Secretaria-Geral.

Algumas delegações comunicaram estar de acordo com o processo mediante o qual o Grupo de Trabalho tivera a oportunidade de dialogar com a CIDH na preparação do texto da emenda, e fizeram um apelo para que se desse continuidade aos outros trabalhos pendentes do Grupo.  Por sua vez, outras delegações registraram seu desacordo com forma de conclusão do processo de intercâmbio com a CIDH sobre o tema em questão, já que esperavam ter tido a oportunidade de considerar a proposta final da CIDH antes da emissão e divulgação do texto oficial por parte da Comissão, para que pudessem apresentar seus comentários.

O texto do novo Artigo 11 do Regulamento da CIDH é apresentado a seguir:
ARTIGO 11

1. A Secretaria Executiva da Comissão compor-se-á de um(a) Secretário(a) Executivo(a) e pelo menos um(a) Secretário(a) Executivo(a) Adjunto(a) e do pessoal profissional, técnico e administrativo necessário ao desempenho de suas atividades.*
2. O(A) Secretário(a) Executivo(a) será uma pessoa independente e que apresente alta autoridade moral, experiência e reconhecida trajetória na área de direitos humanos.

3. O(A) Secretário(a) Executivo(a) será designado(a) pelo Secretário-Geral da Organização.  A Comissão realizará o seguinte procedimento interno, a fim de identificar o(a) candidato(a) mais qualificado(a) e encaminhar seu nome ao Secretário-Geral, propondo sua nomeação para um período de quatro anos que poderá ser renovado uma vez:

a. A Comissão realizará um concurso público para preenchimento da vaga e publicará os critérios e as qualificações para o cargo, bem como a descrição das tarefas a serem desempenhadas.

b. A Comissão examinará as inscrições recebidas e selecionará entre três e cinco finalistas, que serão entrevistados para o cargo.  
c. Os currículos dos(as) finalistas serão publicados, inclusive no endereço eletrônico da Comissão, um mês antes da seleção final, para o recebimento de comentários sobre os(as) candidatos(as).

d. A Comissão determinará o(a) candidato(a) mais qualificado(a), levando em conta os comentários recebidos, por maioria absoluta dos membros.

4. Antes de assumir o cargo e durante o mandato, o(a) Secretário(a) Executivo(a) e o(a) Secretário(a) Executivo(a) Adjunto(a) deverão informar à Comissão qualquer conflito de interesse que possa existir com o exercício de suas funções.


Após tomar nota da emenda regulamentar realizada pela CIDH, o Grupo de Trabalho concluiu a consideração do tema.
VIII. Recomendações do Grupo de Trabalho para a consideração do Conselho Permanente da Organização


Ao concluir suas deliberações, o Grupo de Trabalho apresenta à consideração do Conselho Permanente as seguintes recomendações sobre o funcionamento da CIDH para o fortalecimento do SIDH:

i. Introdução
1. O diálogo empreendido pelo Grupo de Trabalho manifesta a importância que os Estados membros atribuem ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) na função de promover e proteger os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, como elemento fundamental na consolidação e no fortalecimento da democracia no Hemisfério.
2. O Grupo de Trabalho reconheceu que a promoção e proteção dos direitos humanos no Continente é responsabilidade primária dos Estados membros, ressaltando a função complementar ou subsidiária do SIDH, conforme pertinente, com relação aos esforços nacionais.  Considerou-se que somente mediante a associação e colaboração entre todos os atores do SIDH é possível avançar rumo a uma verdadeira cultura de respeito dos direitos fundamentais na Região.

3. As delegações reconheceram que a autonomia e independência da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito dos instrumentos jurídicos aplicáveis, e como resultado de uma interpretação integrada desses instrumentos jurídicos, assim como da prática dos Estados membros, é fator essencial para manter sua credibilidade, legitimidade e funcionalidade.
4. O Grupo de Trabalho realizou um exercício de reflexão para, em primeiro lugar, efetuar um diagnóstico sobre diversos aspectos do funcionamento da CIDH e, em segundo lugar, formular recomendações concretas dirigidas a fortalecer o SIDH.

5. No desenvolvimento deste exercício, manteve-se um diálogo freqüente com os comissários da CIDH e com a Secretaria Executiva, com o fim de aprofundar o conhecimento e esclarecer questões sobre os aspectos do funcionamento do órgão que foram submetidos à reflexão.  As informações recebidas permitiram efetuar avaliações sobre tais aspectos e articular recomendações para fortalecer a CIDH.

6. De igual modo, realizou-se um diálogo com as organizações da sociedade civil para conhecer suas contribuições sobre o funcionamento da CIDH, que foram recebidas por escrito e consideradas pelo Grupo de Trabalho.

7. Com base nas informações recebidas e nas discussões realizadas, o Grupo de Trabalho elaborou, a respeito de cada um dos aspectos analisados, recomendações dirigidas tanto à CIDH como aos Estados membros da Organização, confiando em que sua consideração contribua para o funcionamento do mencionado órgão para o fortalecimento do SIDH.



Neste sentido, o Grupo de Trabalho apresenta as seguintes conclusões e recomendações como resultado de suas deliberações:

ii. Avaliação e recomendações

1. Desafios e objetivos da CIDH no médio e longo prazo



O Grupo de Trabalho teve oportunidade de intercambiar pontos de vista sobre os principais desafios a médio e longo prazo que o SIDH enfrenta em seu conjunto, assim como os objetivos a serem fixados pela CIDH.




Reconheceu-se neste aspecto o valor e a utilidade do Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e das Diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), pois refletem a visão desses órgãos sobre desafios e prioridades, e contribuem para a reflexão dos Estados membros na busca de soluções para superar os primeiros e atender essas últimas.




Em termos gerais, o Grupo de Trabalho identificou, entre os principais desafios, os seguintes:  alcançar a universalidade do SIDH; assegurar o pleno cumprimento das recomendações e decisões dos seus órgãos; alcançar maior equilíbrio entre promoção e proteção de todos os direitos humanos; aperfeiçoar os aspectos  procedimentais e assegurar a observância estrita dos marcos normativos no sistema de petições individuais; obter maior eficiência e agilidade na tramitação de petições e casos; e avançar rumo a uma maior transparência na gestão da CIDH.  



Além disso, o Grupo de Trabalho observou que o adequado financiamento dos órgãos do SIDH é um desafio que incide de forma transversal em todos os demais.




Concluiu-se, de igual modo, que é uma tarefa conjunta dos Estados membros, dos órgãos do SIDH, das organizações da sociedade civil, e dos atores sociais, sob uma perspectiva de colaboração, continuar a busca de soluções que permitam superar tais desafios para aperfeiçoar o SIDH, com o apoio da Secretaria-Geral.




A respeito de alguns destes desafios, o Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Elaborar um relatório sobre a incidência da não universalidade da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e dos instrumentos interamericanos de direitos humanos, assim como do reconhecimento da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos, na proteção e promoção dos direitos humanos na Região.

b) Incorporar ativamente e como assunto prioritário em suas estratégias e trabalho de promoção dos direitos humanos, a assinatura e ratificação da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos interamericanos sobre direitos humanos, ou adesão a eles, nos países que ainda não o tenham feito.

c) Alcançar maior equilíbrio entre as funções de promoção e proteção de todos os direitos humanos.

d) Continuar o aperfeiçoamento de normas internacionais de direitos humanos, aprofundando, em especial, as normas de exigibilidade e cumprimento das obrigações dos Estados em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais.

e) Fortalecer os mecanismos de consulta junto a todos os usuários do Sistema.

f) Continuar difundindo periodicamente os critérios utilizados para definir suas prioridades programáticas e a medição de seus resultados.

g) Continuar divulgando anualmente informações estatísticas sobre as petições e solicitações de medidas cautelares recebidas, o total de casos tramitados, o número de grupos de trabalho existentes na Secretaria Executiva da CIDH, as funções destes grupos, e o pessoal disponível para os grupos, entre outros.

h) Elaborar, no curto prazo, uma proposta, em colaboração com a Secretaria-Geral da OEA, sobre o funcionamento permanente de sua Presidência na sede.

i) Incorporar todos os relatórios das relatorias em um único capítulo do Relatório Anual.

B. Aos Estados membros:
a) Se ainda não são Parte, considerar a assinatura e ratificação, ou ratificação da CADH e de todos os instrumentos jurídicos interamericanos de direitos humanos, ou adesão a eles, assim como a aceitação da jurisdição contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).

b) Elaborar e implementar estratégias destinadas a alcançar a universalidade do SIDH, em colaboração com os órgãos do SIDH, com os órgãos políticos pertinentes da OEA, e com o apoio da Secretaria-Geral.

c) Elaborar, por meio dos respectivos procedimentos e instâncias da Organização, e em consulta com os órgãos do SIDH, um guia ou documento de referência sobre as experiências bem-sucedidas e boas práticas em matéria de mecanismos institucionais ou legislações nacionais, que colaboram para a implementação das recomendações da CIDH e para o cumprimento das decisões da Corte IDH.

d) Buscar o intercâmbio de boas práticas em matéria de implementação de recomendações e decisões dos órgãos do SIDH.

e) Promover a cooperação entre as instituições e autoridades nacionais com competência em matéria de direitos humanos e os órgãos do Sistema para avançar rumo a objetivos comuns e prestar assistência mútua.

2. Medidas cautelares




Levando em conta as discussões sobre o sistema de medidas cautelares e sua evolução regulamentar, bem como as distintas posições manifestadas, o Grupo de Trabalho coincide no valor e utilidade que teve e tem na prática o sistema de medidas cautelares da CIDH.




O Grupo de Trabalho considera que, a fim de dotar de mais clareza o sistema de medidas cautelares, seus aspectos procedimentais poderiam ser aperfeiçoados e assegurar a estrita observância dos marcos normativos da CIDH, assim como estabelecer regras mais claras para o seu funcionamento e operação, sem que se obstaculize seu objetivo último de solicitar a proteção de forma ágil para pessoas em situações que o justificam.



O Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Definir e divulgar critérios ou parâmetros objetivos mais precisos para a outorga, revisão e, se for o caso, prorrogação ou revogação de medidas cautelares.

b) Delimitar a avaliação para a concessão de medidas cautelares à “gravidade” e “urgência” das situações, evitando-se considerações sobre o mérito da matéria.

c) Definir critérios ou parâmetros objetivos para determinar que situações reúnem a “gravidade” e “urgência” requeridas, assim como para determinar a iminência do dano, levando em consideração os diversos graus de risco.

d) A fim de reforçar o caráter temporal das medidas solicitadas, estabelecer claramente, em consulta com as partes, um plano de trabalho para a revisão periódica das medidas cautelares vigentes e o respectivo cronograma.  
e) Em casos de extrema “gravidade” e “urgência”, em que tenham sido solicitadas medidas cautelares sem o requerimento prévio de informações do Estado, revisar essas medidas na brevidade possível, em consulta com o Estado.

f) Examinar as regras para a tomada de decisões em casos de solicitações de medidas cautelares sem que tenha sido possível solicitar informações ao Estado, a fim de que essas sejam concedidas por uma maioria especial (qualificada).

g) Fundamentar e motivar, com base em elementos jurídicos e factuais, a concessão, revisão e, se for o caso, a prorrogação ou revogação de medidas cautelares.

· Explicar os elementos factuais que lhe sejam apresentados, bem como os elementos oferecidos que comprovem a veracidade dos fatos.

· Enumerar os artigos dos instrumentos internacionais que permitem à CIDH o exame da petição apresentada.

· Enumerar os artigos dos instrumentos internacionais que reconhecem os direitos cuja lesão se pretende evitar.

h) Melhorar os mecanismos para determinar e individualizar os beneficiários de medidas cautelares.

i) Verificar, quando procedente, se os possíveis beneficiários de medidas cautelares concederam autorização ou consentimento para a formulação de solicitações em seu nome.

j) Conceder prazos razoáveis aos Estados para implementar medidas cautelares, levando em conta, além da gravidade e urgência, a natureza e o alcance dessas medidas, o número de beneficiários e, em geral, as circunstâncias do caso.

k) Estabelecer como motivo de revogação de medidas cautelares, a recusa dos beneficiários em recebê-las, o mau uso que façam delas, ou a mudança das circunstâncias que as motivaram.

l) Abster-se de emitir ou manter medidas cautelares quando a Corte IDH tenha recusado um pedido de medidas cautelares sobre a mesma situação.

B. Aos Estados membros:
a) Buscar o intercâmbio de boas práticas a respeito da implementação e cumprimento de medidas cautelares.

b) Considerar a possibilidade de levar à consulta da Corte IDH o tema de medidas cautelares, sua regulamentação, assim como seu alcance e implementação na prática da CIDH, definindo os termos desta consulta por meio dos mecanismos e instâncias correspondentes.

3. Assuntos de procedimento na tramitação dos casos e petições individuais




O Grupo de Trabalho constatou a importância do sistema de casos e petições individuais na proteção dos direitos humanos na Região e elogia o trabalho que a CIDH desempenha a respeito da matéria.



De igual modo, reconhece que, como resultado dos avanços na consolidação democrática no Continente e de uma maior participação e consciência dos usuários do SIDH nos distintos Estados, o número de casos e petições que tramitam na CIDH aumentou progressivamente nos últimos anos.  O Grupo de Trabalho observa que esta situação acarreta uma carga de trabalho considerável para a CIDH, o que repercute na eficiência e agilidade da tramitação de assuntos, particularmente relacionados com a demora processual, a dilação do trâmite, e a reiteração de ações de parte no procedimento.



O Grupo de Trabalho considera que, além da atenção adequada a essa situação implicar necessariamente na alocação de recursos financeiros suficientes à CIDH, outras ações poderiam ser exploradas, como a promoção da eficiência e transparência dos mecanismos de gestão da CIDH.




Por outro lado, o Grupo de Trabalho considera que, sem revestir de natureza judicial, há margem para que o sistema de casos e petições individuais possa proporcionar uma maior certeza jurídica e igualdade processual às partes.




O Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Aplicar rigorosamente os critérios de admissibilidade de petições, inclusive a verificação exaustiva do esgotamento de recursos internos para evitar processos paralelos entre instâncias nacionais e a CIDH.

b) Elaborar e ampliar critérios para o arquivamento de petições e casos, inclusive, em especial, aqueles de longa inatividade processual.

c) Colocar em prática prazos (ao menos indicativos) para cada etapa de procedimento.

d) Definir critérios ou parâmetros objetivos e fundamentar e motivar a procedência do mecanismo excepcional de acumulação das etapas de admissibilidade e mérito.

e) Estabelecer mecanismos para determinar e individualizar as supostas vítimas.

f) Assegurar a pronta notificação de petições iniciais aos Estados, imediatamente depois de terminada a etapa de registro.

g) Efetuar a atualização dos fatos, matéria das petições iniciais, quando estas sejam encaminhadas aos Estados com considerável posterioridade a seu registro, ou em casos de longo período de inatividade processual.

h) Continuar definindo critérios objetivos para determinar prioridades quanto ao tratamento de petições e outros casos, à luz da natureza, complexidade e impacto das situações alegadas.

i) Atribuir prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o encaminhamento de observações, levando em conta a antigüidade dos fatos reclamados na petição, o volume de antecedentes, e/ou a complexidade do assunto.

j) Conceder prazos e prorrogações razoáveis aos Estados para o acompanhamento das recomendações formuladas pela CIDH, à luz de sua natureza, assim como do alcance das ações exigidas do Estado, conforme o caso, em conformidade com as normas aplicáveis.

k) Melhorar os mecanismos de acesso a expedientes em formato eletrônico das petições e casos aos Estados, peticionários e vítimas concernentes, com vistas à promoção da pronta solução desses assuntos.

l) Considerar o desenvolvimento de um mecanismo eletrônico que atenda à sistematização de antecedentes, relatórios e decisões da CIDH.

4. Soluções amistosas




O Grupo de Trabalho enfatizou a utilidade dos processos de solução amistosa das petições apresentadas à CIDH, assim como a prioridade que se lhes deve atribuir.  Estes processos constituem uma via ágil e menos confrontadora de solução de controvérsias, que permitem aos Estados, peticionários e vítimas acordar soluções mutuamente satisfatórias.




O Grupo de Trabalho reconhece os esforços realizados pela CIDH para fortalecer os processos de solução amistosa, tais como a consulta iniciada com Estados e diversos atores da sociedade civil para obter recomendações sobre estes, assim como os avanços para a criação de um grupo de trabalho de soluções amistosas na Secretaria Executiva.  De igual modo, o Grupo de Trabalho vê com satisfação os objetivos fixados pela CIDH sobre a matéria.




O Grupo de Trabalho considera que, adicionalmente, poderiam ser exploradas outras propostas para que a CIDH tenha uma participação mais ativa nos processos de solução amistosa, tanto mediante sua função conciliatória como mediante a função supervisora, a fim de promovê-los e facilitá-los.




O Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Fortalecer progressivamente o grupo de trabalho sobre soluções amistosas.

b) Atribuir a um membro da comissão o comando do eventual grupo de trabalho sobre soluções amistosas.

c) Ampliar a disponibilidade do processo de solução amistosa, a fim de que não se contemple somente na fase do exame de petição, mas também, conforme o caso, desde o registro da petição e inclusive depois da emissão do relatório sobre o mérito.

d) Estabelecer prazos para agilizar a emissão de relatórios sobre processos de solução amistosa, uma vez que os acordos sejam notificados à CIDH.

e) Elaborar um manual prático ou guia sobre soluções amistosas, que inclua, entre outros, a situação de sua regulamentação no SIDH, um compêndio de experiências bem-sucedidas ou boas práticas registradas, um catálogo de possíveis medidas de reparação etc.  Poderia ser explorada a possível cooperação de instituições educacionais ou associações profissionais para sua elaboração.

f) Prestar capacitação sobre facilitação de processos de solução amistosa ao pessoal da CIDH.  
5. Critérios para a elaboração do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, “Desenvolvimento dos direitos humanos na Região”




O Grupo de Trabalho teve oportunidade de intercambiar pontos de vista e refletir sobre o Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral da Organização.  De igual forma, o Grupo de Trabalho manteve um diálogo com a Secretaria Executiva da CIDH para conhecer mais a fundo a origem e a evolução histórica do Capítulo IV e discutir preocupações e observações manifestadas sobre os critérios e a metodologia utilizados em sua elaboração.



Foi feita menção a pronunciamentos de alguns comissários sobre as deficiências metodológicas na elaboração do Capítulo IV.




O Grupo de Trabalho considerou ser necessário revisar os critérios e a metodologia para a elaboração do Capítulo IV.  Também é conveniente que a Comissão considere e corrobore por igual todas as fontes de informação, bem como reconheça as realizações e os desafios por parte dos Estados, dando-lhes a oportunidade de expressar seu ponto de vista sobre as fontes e informações utilizadas previamente à sua inclusão no Capítulo IV.




Levando em conta as discussões sobre a elaboração do Capítulo IV, assim como as distintas posições manifestadas, também foi considerada a possibilidade de explorar-se mecanismos para permitir que, no Capítulo IV, seja realizada uma avaliação objetiva e integral da situação dos direitos humanos no Hemisfério, consistente com a faculdade da CIDH de promover a observância dos direitos humanos.




O Grupo de Trabalho recordou as resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 2522 (XXXIX-O/09) de 2009, AG/RES. 2601 (XL-O/10) de 2010, e AG/RES. 2672 (XLI-O/11) de 2011, que convidam a CIDH a dialogar com os Estados e demais usuários do Sistema sobre a metodologia utilizada para construir a informação apresentada no Capítulo IV do seu Relatório Anual, convidando ainda a refletir conjuntamente sobre como melhorar a eficácia deste mecanismo.




O Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos considere:
a) Refletir sobre a eficácia do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH na promoção dos direitos humanos no Hemisfério.

b) Revisar os critérios, a metodologia e o procedimento para a elaboração do Capítulo IV, inclusive o uso de fontes públicas e privadas.

c) Ampliar o alcance do Capítulo IV do Relatório Anual da CIDH, a fim de que se analise de maneira objetiva e integral a situação dos direitos humanos em todos os Estados da Região, independentemente de que sejam Estados Partes ou não nos instrumentos interamericanos de direitos humanos.

d) Considerar, na elaboração do Capítulo IV, não apenas os direitos civis e políticos, ma também os direitos econômicos, sociais e culturais.

6. Promoção dos direitos humanos




O Grupo de Trabalho reconheceu que um dos objetivos principais da CIDH é promover a observância dos direitos humanos no Hemisfério.




O Grupo de Trabalho considera que as atividades de promoção e aquelas de proteção dos direitos humanos que a CIDH executa são complementares e igualmente necessárias, motivo pelo qual é aconselhável manter o maior equilíbrio possível nos esforços, tempo e recursos destinados a ambas.



O Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Continuar realizando atividades de promoção e direitos humanos em coordenação com os Estados interessados.

b) Colaborar com os Estados no fortalecimento de suas instituições ou autoridades nacionais de administração e atendimento da justiça, incluindo a capacitação de seus funcionários.

c) Contribuir para o fortalecimento das institucionais nacionais de proteção dos direitos humanos, mediante acordos de colaboração.

d) Buscar maior divulgação das atividades de promoção realizadas.
e) Identificar e agrupar, para cada Estado, as problemáticas de maior incidência nas petições apresentadas, a fim de colaborar com as autoridades nacionais na atenção das mesmas, procurando encontrar soluções integrais e duradouras.

f) Prestar assessoria aos Estados para o cumprimento das recomendações que a própria CIDH formular.

g) Estabelecer um Código de Conduta que regule a gestão das Relatorias da CIDH, a fim de assegurar a coordenação que deve existir entre esses mecanismos e os Estados.

B. Aos Estados membros:
a) Em colaboração com a CIDH, promover maior cooperação e intercâmbio de boas práticas entre os Estados, a fim de identificar pontos fortes e oportunidades de uns e outros.

7. Fortalecimento financeiro do SIDH




Levando em conta as discussões sobre o fortalecimento financeiro do SIDH, assim como as distintas posições manifestadas, o Grupo de Trabalho concordou em que o fortalecimento financeiro do SIDH é assunto de necessária e urgente atenção em todo esforço para obter sua consolidação integral.  Enfatizou-se que também mediante uma alocação adequada de recursos é possível aperfeiçoar aspectos do funcionamento dos órgãos e assegurar a previsibilidade, sustentabilidade e planejamento de suas atividades e prioridades.  O Grupo de Trabalho reconheceu que algumas das recomendações enunciadas anteriormente requerem adequado financiamento para sua implantação.




O Grupo de Trabalho reconheceu que é responsabilidade principal dos Estados membros dotar de recursos suficientes os órgãos do SIDH, os quais devem provir principalmente do orçamento ordinário da Organização dos Estados Americanos.  Reconheceu-se a importância que as contribuições voluntárias têm no financiamento do SIDH e reiterou-se o agradecimento pelas contribuições recebidas.  Porém, enfatizou-se a necessidade de aumentar a base que provém do orçamento ordinário da OEA.



O Grupo de Trabalho considerou que é preciso buscar soluções realistas para obter o fortalecimento financeiro do SIDH de maneira gradual até alcançar, a médio prazo, o financiamento com recursos do orçamento ordinário, levando em consideração as restrições financeiras que a Organização experimenta em seu conjunto.



Concordou-se igualmente em que o fortalecimento financeiro deve estar acompanhado de uma gestão transparente e detalhada dos recursos por parte dos órgãos do SIDH.




O Grupo de Trabalho apresenta as seguintes recomendações:

A. Aos Estados membros:
a) Aumentar progressivamente dos recursos alocados aos órgãos do SIDH provenientes do Fundo Ordinário da OEA, de maneira adequada às necessidades e prioridades identificadas pelos órgãos e pelos próprios Estados.

b) Dar passos concretos para esse objetivo, preferencialmente no primeiro semestre de 2012.

c) Considerar como alternativa de avanço para o efetivo fortalecimento financeiro do SIDH um esquema de duas vias paralelas e complementares:  i) financiamento do SIDH proveniente do orçamento ordinário da OEA (solução de médio prazo); e ii) financiamento misto do SIDH, mediante recursos provenientes do orçamento ordinário e recursos provenientes de contribuições voluntárias ou outras fontes (solução de curto prazo enquanto se busca a solução de médio prazo).

d) Criar ou estabelecer um mecanismo ou grupo técnico ( com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral da OEA e dos órgãos do SIDH ( cujo trabalho consista em determinar os requisitos financeiros e estabelecer alternativas para obter o fortalecimento financeiro dos órgãos do SIDH, assim como analisar mecanismos de gestão mais eficientes, considerando o Plano Estratégico 2011-2015 da CIDH e as Diretrizes 2011-2015 da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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Realizar contribuições voluntárias sem fins específicos, enquanto se busca alcançar o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes com base no orçamento ordinário.  A mesma recomendação é destinada aos Observadores e a outras instituições que realizam contribuições financeiras.

B. À Comissão Interamericana de Direitos Humanos:
a) Incluir no Relatório Anual, de forma clara e acessível, informações sobre a gestão dos recursos recebidos.

b) Convidar os doadores a realizar contribuições voluntárias sem fins específicos, enquanto se busca alcançar o objetivo de dotar o SIDH de recursos suficientes com base no orçamento ordinário.  
c) Atribuir recursos adequados, suficientes e balanceados às relatorias, grupos de trabalho e unidades, bem como administrar esses recursos de forma eficiente e transparente.

C. Ao Secretário-Geral da Organização



a)
Elaborar e apresentar uma proposta que contenha estratégias para se alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização.
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